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Doing Business Angola
A conferência promovida esta semana no Ritz, pelo JE e pela Forbes África Lusófona juntou mais de duas centenas 
de empresários, gestores, investidores e especialistas de várias áreas, para conhecer as oportunidades no mercado 

angolano. O secretário de Estado da Economia de Angola, Ivan Marques dos Santos (na foto), abriu os trabalhos.
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Em Angola,  
as palavras  
de ordem  
são privatizar  
e diversificar  
a economia

Angola quer reduzir a sua depen-
dência do petróleo e diversifi-
car a sua economia. Este é um 
dos grandes desafios do país lusó-
fono nas próximas décadas: 
aumentar o peso de outros sec-
tores económicos e exportar mais 
produtos não-petrolíferos. 

O roteiro de Luanda para os 
próximos anos foi partilhado pelo 
seu Governo durante a confe-
rência “Doing Business in Ango-
la” (DBA), organizada pelo Jor-
nal Económico e pela Forbes 
África Lusófona, que decorreu 
no hotel Ritz Four Seasons, em 
Lisboa, no passado dia 26, com 
a participação de mais de duas 
centenas de empresários, inves-
tidores e especialistas. 

Até 2027, o executivo de João 
Lourenço espera um crescimen-
to do seu PIB em termos globais 
em mais de 15%, com o PIB petro-
lífero a recuar mais de 10%, 
enquanto o PIB não-petrolífero 
deve disparar quase 25%. 

“Esta inversão positiva, vem 
do sector não petrolífero, a agri-
cultura lidera este processo, acom-
panhada do sector das pescas. 
Temos sentido o ruído, no bom 

sentido, muito agressivo, em ter-
mos do agro-negócio em Ango-
la, e gostaríamos de aproveitar 
esta onda para convidar os inves-
tidores estrangeiros, principal-
mente portugueses, para entra-
rem neste ruído connosco”, ape-
lou o secretário de Estado da 
Economia de Angola Ivan Mar-
ques dos Santos. 

“Os nossos compromissos em 
termos de políticas norteiam-se 
por estes princípios: mais segu-
rança alimentar, mais empre-
go, menos pobreza. Esta é a visão 
que temos para Angola, este é o 
plano de desenvolvimento nacio-
nal”, afirmou. 

Ivan Marques dos Santos defen-
deu a necessidade de mais “inves-
timento direto estrangeiro”, garan-
tindo que o seu Governo está 
“comprometido” em facilitar a 
realização de negócios no país. 
Neste sentido, destacou um “pro-
grama com o Banco Mundial para 
facilitar ainda mais a questão de 
fazer negócio em Angola”, e tam-
bém a isenção de vistos para 
turismo. “Não gostaríamos de 
convidar investidores a investir 
sem antes conhecerem o que 
Angola tem para oferecer”. 

Olhando para o longo prazo, 
até 2050, a previsão é que o PIB 
não-petrolífero aumente 3,3 vezes 

André Cabrita-Mendes 
e Almerinda Romeira 
amendes@medianove.com

Economia a Angola vai sofrer mudanças nas 
próximas décadas a nível económico. O sector 
privado vai ganhar força em grandes empresas 
nacionais com as privatizações, e a economia 
vai reduzir a sua dependência do petróleo.

A conferência “Doing Business 
Angola” (DBA) que o Jornal 
Económico e a Forbes África 
Lusófona promoveram esta 
semana no Ritz Four Seasons, 
em Lisboa, foi um momento 
privilegiado para ficar a 
conhecer o vasto e ambicioso 
programa de privatizações que 
Angola pretende levar a cabo 
durante os próximos anos. 

O objetivo do Executivo 
liderado por João Lourenço é 
reduzir a presença do  Estado 
na economia, de maneira a 
permitir a entrada de capitais 
privados em empresas de 
sectores tão diferentes como a 
mineração, o agro-alimentar, os 
media, a banca, os seguros e o 
petróleo. A entrada de privados 
nestes sectores deverá trazer o 
capital e o know how 
necessário para diversificar a 
economia angolana, ainda 
muito dependente do petróleo, 
para que o país possa 
desenvolver-se mais depressa e 
melhorar o nível de vida da 
população, que nas próximas 
décadas continuará a crescer. 

A seu favor, Angola tem 
vários factores, a começar pela 
experiência de processos 
idênticos noutros países do 
continente, como o Egito, 
tendo ao mesmo tempo a 
capacidade de implementar 
um modelo de privatizações 
adequado à sua  própria 
realidade, sem cair na 
armadilha de tentar fazer copy 
paste de soluções alheias. E os 
investidores portugueses 
podem vir a desempenhar um 
papel chave neste processo que 
promete revolucionar a 
economia angolana. 

Um plano para 
revolucionar  
a economia 

angolana

Filipe Alves 
falves@medianove.com

Editorial

para os 275 mil milhões de dóla-
res (260 mil milhões de euros). 
Já o PIB global do país deverá 
crescer 2,4 vezes para os 286 mil 
milhões de dólares (271 mil 
milhões de euros). E também 
destacou o crescimento das 
exportações não-petrolíferas, 
mais 13 vezes para os 64 mil 
milhões de dólares (60 mil 
milhões de euros). 

Já Augusto Kalikemala, admi-
nistrador executivo do Insti-
tuto de Gestão de Activos e Par-
ticipações do Estado (IGAPE), 
abordou na sua intervenção o 
ambicioso programa de pri-
vatizações do Estado angola-
no: até 2026, o objetivo é pri-
vatizar 67 ativos, entre os quais 
várias empresas de referência. 

 Para 2024, está prevista a par-
ticipação de quatro ativos e par-
ticipações da Sonangol através 
de concurso público, procedi-

O secretário  
de Estado  
da Economia  
de Angola Ivan 
Marques dos 
Santos defendeu 
a diversificação 
da economia.  
Já Augusto 
Kalikemala  
do IGAPE revelou 
os planos para  
as privatizações.
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mento que será usado também 
no próximo ano para outras 
empresas como a Multitel ou 
Medianova.  

Também em 2024, serão pri-
vatizadas a TVCabo, uma 
jointventure entre o grupo Visa-
beira e a Angola Telecom, e a 
ENSA - Seguros de Angola, “a 
maior empresa de seguros de 
Angola com mais de 45 anos de 
existência, com quota de mer-
cado acima de 35%”, através 
de oferta pública inicial, segun-
do o responsável. 

Já a Bodiva, bolsa de valores 
de Angola, o Banco de Fomen-
to Angola (BFA), ou a telecom 
Unitel serão privatizadas em 2025 
através de oferta pública inicial.  

Nesse ano, também serão pri-
vatizados os Correios de Ango-
la, por concurso público, e a 
TAAG, através de leilão em bolsa. 
Augusto Kalikemala apontou  

para as “dificuldades de pri-
vatizar a TAAG”, estando em 
curso um “programa de reestru-
turação” para o “saneamento 
financeiro e operacional da TAAG” 
para “torná-la uma empresa mais 
eficiente” num momento em que 
se aproxima a inauguração do 
novo aeroporto internacional de 
Luanda. 

Já em 2026, Luanda quer pri-

vatizar a Sonangol e a Endia-
ma através de oferta pública ini-
cial, duas empresas que passam 
por um “processo de reestrutu-
ração profundo” que decorre 
desde 2017.. 

Para 2023, o objetivo é lan-
çar a concurso público quatro 
ativos pertencentes ao grupo CIF, 
a “maior cimenteira em ter-
mos de capacidade de produção 

em Angola”, uma “fábrica de via-
turas”, “uma fábrica de cervejas” 
e um “terminal logístico” “para 
que possam ser explorados de 
uma “maneira mais eficiente pelo 
sector privado”. Em cima da mesa, 
também está a atribuição da con-
cessão do aeroporto António 
Agostinho Neto em Luanda, cujo 
processo arranca “daqui a um 
mês”, “uma grande oportunida-

de de investimento”. Por sua vez, 
o presidente da comissão exe-
cutiva do Banco Angolano de Inves-
timento (BAI), Luís Lélis, defende 
a “importância da estratégia de 
diversificação da economia” do 
Governo até 2050, considerando 
que existem “bastantes opor-
tunidades e bastantes desafios”. 

Em relação aos desafios, des-
tacou: “Temos um grande poten-
cial em Angola e, por vezes, 
somos confrontados com situa-
ções do ponto de vista legal e 
regulamentar que não estão ade-
quadas às nossas necessidades 
especificas. Todo o processo de 
negociação e de alteração… é 
tempo que nós não temos”. Com 
uma população em crescimen-
to, defendeu a “necessidade 
muito urgente” de serem cria-
dos “milhares de empregos” para 
os jovens. 

Já Luís Rebelo de Sousa, admi-
nistrador da Agência para o Inves-
timento e Comércio Externo de 
Portugal (AICEP), sublinhou no 
seu discurso que, “logo a seguir 
às empresas angolanas, as empre-
sas portuguesas são as desta-
cadas na aquisição dos ativos 
nacionais angolanos que têm 
vindo a ser privatizados pela 
Sonangol e pelo IGAPE. Esta é 
uma evidência do nosso com-
promisso com Angola”.  

E reconheceu o “trabalho des-
envolvido pelo executivo ango-
lano com vista a alterar o seu 
modelo de desenvolvimento eco-
nómico e a melhorar o ambien-
te de negócios no seu mercado 
e na CPLP”. 

Por seu turno, o presidente da 
Câmara de Comércio e Indústria 
Portugal Angola (CCIPA), João Traça, 
destacou oportunidades para 
empresas portuguesas e angola-
nas. “Produzir em Angola com 
energias renováveis pode ser uma 
vantagem para as empresas por-
tuguesas. Esta capacidade elétri-
ca é também uma porta para as 
exportações a partir de Angola”. 

E continuou, sinalizando “a 
alteração do paradigma da pro-
dução industrial em Angola”. 
“Aquilo que hoje as empresas 
portuguesas exportam para Ango-
la, provavelmente, nos próximos 
anos não irão exportar porque 
passam a ser produzidos local-
mente. Obviamente, vai haver 
espaço para exportar de Portu-
gal outros produtos, mas o que 
é facto é que as empresas por-
tuguesas têm de perceber que, 
se não produzirem localmente, 
vão perder um mercado relevan-
te”, afirmou o responsável.
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Ivan Marques dos Santos 
Secretário de Estado  
da Economia de Angola 

Augusto Kalikemala 
Administrador executivo  
do IGAPE 

Luís Lélis 
Presidente da Comissão 
Executiva do Banco BAI 



Jóias da coroa deverão atrair  
o maior interesse dos investidores

São as jóias da coroa do 
processo de privatização 
que vai decorrer em 
Angola nos próximos 

anos. E prometem recolher mais 
interesse por parte dos investi-
dores que querem entrar no país.  

No total, o programa conta com 
67 ativos por privatizar até 2026, 
incluindo o BFA, Unitel e TAAG 
em 2025 e a Sonangol e Endia-
ma em 2026. 

“As empresas estratégicas vão 
atrair muito interesse, como a 
Sonangol, Unitel, BFA, Endiama”, 
começou por dizer o sócio da 
Vieira de Almeida, Paulo Trin-
dade Costa. 

“As grandes empresas vão sem-

pre ser muito interessantes”, des-
tacou o advogado, apontando 
que “vão atrair muitos interes-
sados”. 

“São empresas que vão atrair 
bastante interesse pela dimen-
são, expetativa, pela reestrutu-
ração prévia para se adapta-
rem para estarem presentes em 
mercado”, acrescentou. 

As declarações tiveram lugar 
durante o painel Privatizações: 
efeitos e perspetivas durante a 
conferência “Doing Business 
Angola”, um evento organizado 
pelo Jornal Económico e a For-
bes África Lusófona. 

Paulo Trindade Costa desta-
cou que o “concurso público tem 
sido usado para privatizar, con-
tinua a ser a regra”, conside-
rando que os procedimentos 
escolhidos não têm prejudi-

cado as privatizações. ”Não é a 
falta de ajuste direto que possa 
ter prejudicado o programa de 
privatizações de Angola. Os ati-
vos têm sido privatizados, o Esta-
do tem recebido o seu dinhei-
ro”. 

Mas a fasquia está elevada. Os 
investidores que chegarem a 
Angola com capital esperam 
padrões internacionais nos pro-
cedimentos de venda lançados 
pelo Governo de Luanda. 

“Não podemos cair na arma-
dilha de adaptar o que vem de 
fora, mas não podemos esque-
cer que qualquer investidor que 
vem de fora vem com os seus 
preconceitos, e vem à espera de 
encontrar os padrões interna-
cionais que vê noutros proces-
sos, noutras jurisdições”, afir-
mou, por sua vez Hugo Moredo 

Santos, também sócio da Viei-
ra de Almeida. “Apesar de não 
podermos fazer copy paste mal 
adaptado para a realidade local 
não podemos esquecer este ângu-
lo. Isso tem sido uma preocupa-
ção constante” nos procedimen-
tos que já avançaram, sublinhou 
o advogado. 

Por seu turno, Indira Campos 
do International Finance Corpo-
ration (IFC) alertou que a clare-
za regulatória e legislativa são 
essenciais para atrair investido-
res.  “É muito importante saber 
o que o Estado está a pensar para 
esse sector. Ninguém quer inves-
tir e depois perceber que há res-
trições para importação de cer-
tos materiais ou exportação do 
que se está a produzir. Os inves-
tidores querem saber se o pro-
cesso é transparente”.

André Cabrita-Mendes 
e Inês Amado 
amendes@medianove.com

Privatizações a As grandes empresas públicas angolanas são as que vão atrair maior interesse dos investidores, destacaram  
os participantes no painel dedicado à venda dos ativos públicos, alertando que o processo tem de seguir padrões internacionais.

Tome note das datas 
das privatizações 
das ‘jóias da coroa’ 

a O programa de privatizações 
conta com um total de 67 
ativos por privatizar nos 
próximos anos. Estas são as 
empresas que prometem 
reunir maior interesse por 
parte dos investidores 
durante o processo: 

 
a 2025: BFA (banca), Unitel 

(telecomunicações) e TAAG 
(companhia aérea) 

 
a 2026: Sonangol (petróleo)  

e Endiama (diamantes)

4 29 Setembro 2023 O Jornal EconómicoEspecial  Doing Business Angola

CRISTINA BERNARDO



PUBLICIDADE



Programa  
de privatizações 
de Angola abrange 
57 ativos em 
vários sectores

Transportes, telecomuni-
cações e, evidentemen-
te, a exploração e pro-
dução de petróleo, estão 

na linha da frente da estratégia 
de privatização que o Governo 
angolano tem na calha, e que foi 
alvo de cuidada pormenoriza-
ção por parte de Augusto Kalike-
mala, administrador executivo 
do Instituto de Gestão de Acti-
vos e Participações do Estado 
(IGAPE), no âmbito da conferên-
cia ‘Doing Business Angola’.  

As ‘jóias da coroa’, a Sonangol 
(petróleos), um dos mais fortes 
contribuintes líquidos para o PIB 
angolano ao longo de décadas, 
e a Endiama (prospeção e explo-
ração de diamantes), apresenta 
lucros acima dos 20 milhões de 
dólares nos exercícios mais recen-
tes, estão guardadas para mais 
tarde: nunca antes de 2026 e por 
via de uma Oferta Pública Ini-
cial, segundo os dados apresen-
tados por Augusto Kalikemala. 

Já no próximo ano, o progra-
ma previsto é extenso. TV Cabo, 
ENSA (seguros), Angola Telecom, 
Nail, Multitel e MediaNova fazem 
parte do alinhamento – seja por 
concurso público ou por Ofer-

ta Pública Inicial. O governo pre-
tende assim ‘despachar’ as tele-
comunicações – numa estraté-
gia que teve o seu início em 2020, 
quando, em dezembro, ficou deci-
dido que o emaranhado de par-
ticipações cruzadas na Mul-
titel. Entre esses cruzamentos 
estava a PT Ventures, da Sonan-
gol, que tinha nos seus ativos 
participações na Multitel, mas 
também na Unitel, da empresá-
ria Isabel dos Santos. Ora a Uni-
tel, agora longe dos interesses 
da filha do antigo presidente de 
Angola, está precisamente na 
calha para ser uma das primei-
ras a seguir para processo de pri-
vatização (por via de uma ofer-
ta pública inicial) em 2025. O 
ano revela-se à partida muito 
ativo em termos de privatiza-
ções. MSTelcom, SGA, Acrep, 
Bodiva, A Mundial Seguros e Nova 
Cimangola, estão alinhadas para 
conhecer novos donos. 

Esta última, a cimenteira, volta 
a ser um grupo que esteve sob 
a alçada da empresária Isabel 
dos Santos – com o marido, o 
malogrado Sindika Dokolo, a 
preencher por um período de 
tempo a função de presidente 
do conselho de administração. 
Ainda no antigo universo de Isa-
bel dos Santos: 2025 será tam-
bém o ano da privatização do 

António Freitas de Sousa  
e Almerinda Romeira 
afsousa@medianove.com

Banco de Fomento Angola – ins-
tituição que tem dado grandes 
dores de cabeça ao português 
BPI. O BFA é a única institui-
ção financeira a sair do univer-
so dos ativos do Estado ango-
lano – que não pretende estar 
diretamente na banca comer-
cial. 

Os Correios de Angola tam-
bém figuram na lista para serem 
privatizados em 2025. O mesmo 
ano em que a transportadora 
TAAG também será privatizada, 
desta vez com o recurso ao sis-
tema de leilão em bolsa. Já a 
ENSA – Seguros de Angola, maior 
companhia do sector do país 
com uma quota de mercado 
de 35%, figura na lista de obje-
tivos para 2024. 

O programa é vasto, abrangen-
te e inclui empresas de todos os 
sectores.  

“Temos para privatizar 57 ati-

vos”, revelou Augusto Kalikema-
la. “Pretendemos atrair o máxi-
mo de investidores numa pers-
petiva concorrencial e sem qual-
quer limitação prévia e sem 
qualquer tipo de negociação”, 
afirmou o também responsá-
vel pela coordenação da execu-
ção técnica das privatizações. O 
que importa ao Estado angola-
no é que os investidores tenham, 
em vez de olharem para o pro-
cesso como um ‘jogo de casi-
no’ “o compromisso de investi-
rem no longo prazo”, contribuin-
do para a economia. 

A intenção não é, portanto, 
espalhar as ‘jóias da coroa’ nas 
mãos ávidas de especuladores 
– mas, ao contrário, agregar em 
torno das prioridades económi-
cas e sociais do país um conjun-
to de empresários e gestores que 
se encontrem alinhados com 
essas mesmas prioridades.

O programa de 
privatizações 
vai abranger 
empresas de 
sectores  
como as 
telecomunicaç
ões, os media, 
a banca e os 
seguros, sem 
esquecer o 
petróleo e o 
agro-negócio.

Ativos do Estado a Nos próximos três anos, Angola  
pretende vender quase seis dezenas de empresas públicas  
e de participações estatais em sectores como a banca, seguros, 
media, petróleo e ‘telecoms’. Jogadores de casino ficam de fora.

LUSA
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Entrevista a Luís Lélis / CEO do banco BAI

“Comunidade 
da CPLP em 
Portugal está 
mal servida 
em serviços 
bancários”

Luís Lélis, presidente do banco 
BAI, a maior instituição finan-
ceira angolana em ativos, este-
ve em Lisboa esta semana para 
participar na conferência “Doing 
Business Angola”, organizada pelo 
Jornal Económico e pela Forbes 
África Lusófona. Em entrevista, 
fala dos desafios do sector e admi-
te movimentos de consolidação 
em Angola. 
 
Quais é que têm sido  
os benefícios  
e as contrariedades  
da entrada em bolsa do BAI, 
há pouco mais de um ano? 
Confesso que não vejo contra-

riedades. O projeto de abertu-
ra de capital em bolsa, a trans-
formação na primeira socieda-
de aberta em Angola, no pós 
independência, foi um projec-
to bastante desafiante. Com-
plexo, mesmo. Onde nós fomos, 
como nós dizemos, mudar a 
roda do carro enquanto ela está 
a grande velocidade. Do ponto 
de vista intelectual foi muito 
bom. Nós aprendemos e hoje 
entendemos que a equipa que 
participou –  quer a  equipa 
do BAI, como a dos consulto-
res que participou neste pro-
ce s s o  –  te m  u m  ca p i ta l  d e  
conhecimento muito interes-
sante e que pode, eventual-
mente, capitalizar este conhe-
cimento.  

Nuno Vinha 
nvinha@medianove.com

a O BAI Europa viu uma oportunidade em Portugal. São 
dezenas de milhares de imigrantes angolanos, moçambicanos 
e cabo-verdianos que estão a ser mal servidos nos serviços 
bancários. É por aí que o BAI quer e vai crescer, com aposta na 
banca através dos canais digitais. O maior banco em activos de 
Angola também está a adaptar-se a um contexto com mais 
supervisão e escrutínio, trazido pela dispersão em bolsa. 
“Transparência, prudência e vetar bem os clientes” é o mantra.

CRISTINA BERNARDO
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Então qual é o desafio  
aos dias de hoje?  
O desafio hoje? É que agora é 
uma sociedade aberta, e tem que 
estar sob um escrutínio enorme. 
Não só dos reguladores – nós 
somos regulados pelo Banco 
Nacional de Angola (BNA) e pela 
Comissão de Mercados de Capi-
tais – e que nos obriga a cum-
prir com um conjunto de regras 
às quais nós não estávamos habi-
tuados. 
 
Há mais escrutínio,  
portanto. Inclusive deu origem 
a uma multa recente.  
Eu posso tocar o tema da multa 
mais adiante, mas deixe-me só 
dizer que o escrutínio dos inves-
tidores, o escrutínio de todos os 
stakeholders, é mais intenso. E 
daí que temos que ter muito cui-
dado. Temos de ser muito trans-
parentes naquilo que nós faze-
mos, porque os investidores colo-
caram dinheiro, investiram no 
banco com base nos pressupos-
tos que existem no prospecto de 
abertura do capital em bolsa. E 
nós temos que os cumprir. Por-
tanto, estou bastante entusias-
mado com as oportunidades e 
entendemos que, apesar dos 
desafios, outras empresas [ango-
lanas] devem avaliar se não seria 
interessante abrirem também o 
seu capital em bolsa.  
 
E está a ver alguma  
empresa angolana  
nessas circunstâncias? 
Há várias empresas que nos têm 
consultado. Obviamente, nós 
hoje no banco não podemos fazer 
esta atividade. Nós criámos uma 
sociedade específica. Nos ter-
mos da lei das instituições finan-
ceiras – no artigo 404 – os ban-
cos [em Angola] não podem fazer 
atividades de banca de investi-
mento. Então nós criamos a 
Áurea, que é uma sociedade dis-
tribuidora de valores mobiliá-
rios. E é esta sociedade hoje que 
conduz, que faz esta atividade. 
E eles estão em melhores con-
dições para dizer se há ou não 
interesse. Agora pré-criação da 
Áurea, nós tínhamos várias 
empresas com que demonstra-
ram interesse. 
 
E o próprio BAI, quer aumentar 
a dispersão em bolsa? 
Isso não consta do Plano Estra-
tégico 2022-2027, ou seja não 
prevê aumentos de capital ou 

dispersão adicional. Nós enten-
demos que, no atual contexto, 
estamos estamos perfeitamen-
te bem. Obviamente, que se a 
situação se alterar, nós vamos 
olhar para isso.  
 
No ano passado, o BAI  
era o maior banco angolano  
no ranking de ativos.  
Continua a ser?  
Sim, sim. Continuamos a ser o 
maior banco em termos de ativos.  
 
A que se deve  
essa posição?  
Essencialmente depósitos. Depó-
sitos de clientes que depois são 
convertidos em investimentos. 
Nós, felizmente, temos uma posi-
ção, uma carteira em moedas 
estrangeira, que representa cerca 
de 40% dos ativos totais do banco. 
E depois, com a implementação 
da estratégia de massificação e 
dinamização comercial, temos 
crescido muito. Só para lhe dar 
uma ideia, nós estamos a cres-
cer a uma média de 8.000 clien-
tes por semana. É isto que traz 
depósitos e continuamos a incen-
tivar os nossos comerciais para 
atrair. Por vezes resultam em pro-
blemas, como o problema que 
mencionou há pouco, da multa. 
 
Mas sente a vossa 
concorrência a tremer um 
pouco sempre que menciona 
esses números em público? 
Ou não? 
(Risos). Pelo contrário.  
 
A vossa concorrência está 
contente que vocês captem 
8.000 clientes por semana? 
(Risos). Ouça, essa estratégia foi 
desenhada há pelo menos sete 
anos. Os frutos começam a sur-
gir agora. Nós optámos por uma 
estratégia de crescimento com 
atendimento não presencial. Nós 
estamos a promover os cha-
mados canais não presenciais, o 
canal BAI Direto, no telemóvel. 
Deixamos de investir em agên-
cias e criámos uma solução de 
Internet Banking, que é muito 
fácil de utilizar, e as pessoas 
depois da primeira vez ficam 
como se fossem viciadas. Eu pró-
prio não sei há quanto tempo 
não vou ao banco, porque eu 
tenho o banco no bolso. (Risos). 
 
Comigo é a mesma coisa, está 
aqui no telefone que está a 
gravar a entrevista. E acha 

que a tendência da banca 
angolana, neste momento,  
é para consolidação? 
Eu não vejo outro caminho, 
honestamente.  
 
E porquê?  
Sempre que eu faço esse comen-
tário, algumas pessoas não ficam 
satisfeitas. Mas a verdade é que 
quando nós olhamos para outros 
referenciais – e o meu referen-
cial tem sido sempre a África do 
Sul, que é a maior economia em 
África – houve um processo de 
consolidação. A Nigéria teve um 
processo de consolidação. É que 
se o Produto Interno Bruto não 
cresce de forma robusta, depois 
fica muito difícil dividirmos o 
mesmo negócio por 25 ou 27 
bancos. As exigências regula-
mentares desde que Angola anun-
ciou o SREP (processo de análi-
se e avaliação para fins de super-
visão), que é a adequação às 
regras da União Europeia, obri-
gam a fortes investimentos, mas 
fortes investimentos em capital 
humano, tecnologia, sistemas, 
processos. E eu não acredito que 
o negócio atualmente de deter-
minados bancos gere receita sufi-
ciente para pagar isto. Nós sabe-
mos quanto é que isto custa e 
por isso é que eu vejo que, natu-
ralmente, algumas dessas ope-
rações serão integradas. 
 
O próprio BAI teve de cortar 
algumas das suas operações.  
Nós próprios acabámos por liqui-
dar um banco, que é o Banco 
BAI Microfinanças. E essa foi uma 
das razões. 
 
Fazendo um exercício  
para a frente. Há 24 bancos  
a operar em Angola. Quantos 
vão restar num período  
daqui a três, cinco anos? 
Eu diria que até 2030, acredito 
que pelo menos um terço dos 
bancos [angolanos] provavel-
mente estarão em condições 
para olhar para oportunidades 
de fusões e aquisições.  
 
E em quantos é que o BAI  
vai estar interessado? 
No plano estratégico do BAI isso 
não está. 
 
A vossa aposta é no 
crescimento orgânico? 
O nosso ADN é bastante único. 
Nós temos 2.000 colaboradores 
e estes colaboradores vestem e 

Acredito que até 
2030 pelo 
menos um terço 
dos bancos 
[angolanos] 
provavelmente 
estará em 
condições para 
olhar para opor-
tunidades de 
fusões e 
aquisições 
(M&A)”

“Com a nossa 
estratégia de 
massificação e 
dinamização 
comercial temos 
crescido muito. 
Só para lhe dar 
uma ideia, 
estamos a 
crescer a uma 
média de 8.000 
clientes  
por semana”

Assista à conferência 
DBA na plataforma 
multimédia JETV, em 
jornaleconomico.pt.
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respiram a camisa do BAI. Em 
qualquer processo  – e nós já 
tivemos, quando comprámos o 
BMF há alguns anos – existem 
imensos desafios de integração: 
não só das pessoas, não só das 
culturas, as tecnologias, os sis-
temas, os procedimentos, o pro-
cesso. Então vimos que, de facto, 
quando nós dominamos a cadeia, 
extraímos mais valor disso. Então, 
não temos qualquer perspe-
tiva, à data em que falamos, de 
integração de outras operações. 
 
E analisar oportunidades de 
investimento noutros bancos? 
Para analisar nós temos um gabi-
nete que está sempre a olhar. 
Note isto, há questões regula-
mentares que às vezes ultrapas-
sam aquilo que é o plano estra-
tégico. Recordo, por exemplo, do 
evento que aconteceu nos Esta-
dos Unidos, em 2008, quando 
houve a crise do subprime, em 
que o presidente do Fed chamou 
os bancos e disse ‘olhe, você vai 
ter que comprar este banco’.  
 
Portanto, o que está a dizer  
é que ninguém está livre  
de isso acontecer. 
O que quero dizer é que no nosso 
plano estratégico não consta, não 
consta das nossas expectativas. 
Mas eu não posso dizer nunca, 
porque em qualquer situação 
regulamentar. 
 
E, se for preciso, o BAI  
tem músculo para isso?  
Neste momento, eu tenho que 
ser bastante cauteloso. Nós, do 
ponto de vista dos rácios regu-
lamentares, nós estamos com-
pletamente confortáveis para o 
plano estratégico atual, que vai 
de 2022 a 2027. Nós temos o rácio 
solvabilidade regulamentar na 
ordem dos 24,68%, o que nos dá 
segurança. Mas teríamos de refle-
tir com muito cuidado. Temos 
um banco sólido, um banco que 
está em crescimento, mas que 
tem que ser gerido, como nós 
dizemos lá no Conselho de Admi-
nistração, ‘gerido com pinças’. 
Porque é muita responsabili-
dade mesmo gerir o primeiro 
banco do país. 
 
Este é um momento propício 
para investimento em Angola? 
E porque acha isso? 
Eu penso que sim. No tema cam-
bial eu já tocarei. Mas eu con-
tinuo a acreditar que Angola 
não é só um país potencialmen-
te rico, é um país que tem um 
conjunto de recursos que, geri-

dos de forma eficiente, pode-
mos fazer crescer o Produto 
Interno. 
 
Ao ponto de ser  
a segunda ou terceira 
economia africana? 
Sim, nós não podemos conti-
nuar a depender do petróleo. 
E com isto não estou a come-
ter qualquer inconfidência. A 
estratégia de longo prazo Ango-
la 2050 tem um dado impor-
tantíssimo: a produção de petró-
leo hoje em Angola está em 
cerca de 1,1 milhões de barris 
por dia. Em 2030, a produção 
média vai cair para 880 mil bar-
ris  por dia.  Em 2050,  serão 
300.000 barris/dia. Assumindo 
o nível atual de investimentos, 
é uma questão de sobrevivên-
cia o país diversificar a econo-
mia. E se nós queremos diver-
sificar a economia, temos que 
olhar para os setores chave 
da economia: agricultura, agro-
negócio, indústria, pescas. Estes 
são os setores que, historica-
mente, Angola está posiciona-
da para ter vantagens compe-
titivas. 
 
E qual pode ser o papel  
do BAI nesse caso?  
Nós, só para lhe dizer, até recen-
temente não percebíamos de 
agronegócio. Tínhamos medo 
do agronegócio. Há cerca de duas 
semanas, avançámos com um 
projeto que se chama Campa-
nha Agrícola 2024, onde nós 
reduzimos as exigências das 
fichas técnicas para investimen-
to na agricultura, mesmo com 
o risco percebido, para testar. E 
vamos colocar cerca de 43 mil 
milhões de kwanzas (cerca de 
50 milhões de euros) para aju-
dar os empresários a substituir 
as importações. 
 
Pequenas e médias 
empresas? 
Sim, pequenas e médias empre-
sas. As microempresas serão 
financiadas por um outro banco. 
Portanto, a agricultura é chave 
para a segurança alimentar e 
também para a diversificação. 
Porque nós depois temos a 
cadeia toda, você produz e 
depois tem que fazer chegar aos 
grandes mercados. E como é 
que você faz isso? Pelas redes 
de logística, as redes de frio, as 
redes do comércio. Há aqui uma 
interligação positiva que pode 
ser feita. Eu acredito que sim. 
O setor extrativo vai conti-
nuar a ter um peso, mas nós 

vamos privilegiar a indústria, 
pescas e a agricultura. 
 
E os investidores  
estrangeiros que chegam  
a Angola. Já vêm com  
um project finance 
 já feito ou tendem  
a procurar também soluções 
junto da banca local? 
A nossa experiência é que ten-
dem também a procurar as solu-
ções que os bancos locais têm. 
Obviamente que nós gostamos 
de dizer ‘dividir o mal pelas 
aldeias’. Se você vai investir em 
Angola, traga os seus recursos 

que nós também podemos depois 
multiplicar com recursos nos-
sos. Nós procuramos também 
criar sinergias e maximizar.  

 
Em Portugal existe o BAI 
Europa, um dos mais antigos 
investimentos angolanos  
em Portugal. 
Sim, desde 1997. 
 
Como é que está a correr  
a operação em Portugal?  
A operação está a correr bem. 
Nós alterámos a estratégia do 
BAI Europa, em que nós procu-
ramos transformá-lo num banco 

É uma questão de 
sobrevivência Angola 
diversificar a sua 
economia. E se nós 
queremos diversificar 
a economia, temos 
que olhar para os 
sectores chave da 
economia: agricultura, 
agronegócio, 
indústria, pescas”
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[A banca 
angolana] tem 
um legacy, que 
procuramos 
desmistificar 
com ações 
concretas. 
Compreendend
o o legado, nós 
precisamos de 
fazer isto: o que 
não é bom para 
o BAI é para sair”

“A vantagem 
competitiva do 
BAI Europa? É 
fazer parte do 
Grupo BAI, que 
conhece muito 
bem Angola. 
Então, pode 
fazer a ponte 
para os investi-
dores 
portugueses  
ou europeus”

mais presencial. Nós vamos, 
então, abordar o mercado de 
retalho, mas também vamos apro-
veitar aquilo que é a vantagem 
competitiva do BAI Europa. E 
qual é a vantagem competi-
tiva? É fazer parte do Grupo BAI, 
que conhece muito bem Ango-
la. Então, pode ser um instru-
mento interessante para os inves-
tidores portugueses ou os inves-
tidores europeus, porque o BAI 
Europa faz a ponte. Portanto: 
banca de correspondência, banca 
comercial, linhas de trade finan-
ce. É isto que tem a grande van-
tagem competitiva do BAI Euro-
pa. E depois estamos a entrar no 

retalho, que é a banca mais para 
particulares, mas por via de banca 
não presencial.  
 
E por que estão  
a pensar no retalho? 
Nós entendemos que existe uma 
comunidade, que é a da CPLP, 
que é underserved [mal ser-
vida em serviços bancários]. E 
nós identificamos esta oportu-
nidade. Portanto, estamos a falar 
de cerca de 68.000 angolanos 
emigrantes, não é? Mais moçam-
bicanos, guineenses, cabo-ver-
dianos, são-tomenses, etc. Há 
uma geração: são muito jovens 
e olham para a banca. 

O que é que o BAI tem que 
algum outro banco português, 
mesmo que diga que apoio a 
CPLP e a lusofonia, não tem? 
Eu não diria que não tem. Eu 
diria que, provavelmente, o que 
[o BAI] tem é uma política de 
porta aberta. Para, pelo menos, 
escutar. Mesmo para pequenos 
negócios.  
 
Como é que equacionam 
crescer em Portugal? Vão 
crescer no retalho, imagino. 
Mas muito lentamente, organi-
camente e muito lentamente. 
A nossa primeira missão é ser 
um banco de rigor, com base na 

conformidade. Esta é a primei-
ra linha. Portanto, nós vamos 
fazer uma operação que cum-
pre estrita e rigorosamente com 
as normas estabelecidas pelo 
BCE. Este é primeiro ponto. 
Segundo: no onboarding dos 
clientes, os clientes tem que ser 
bem vetados. Depois é olhar 
para as operações que integrem 
estes mercados. E a operação 
vai crescer devagar, sem gran-
des sobressaltos. Não temos 
ambições de crescer a “dou-
ble digits”, não. Vai ser sem-
pre muito lentamente, porque 
este crescimento tem que ser 
autofinanciado. 

Prejudica-vos a marca  
os casos que têm surgido  
de bancos angolanos como o 
Eurobic, o BNI Europa, que têm 
criado alguma desconfiança? 
O nosso país tem um histórico, 
ok? Nós não podemos mudar a 
nossa história, nem podemos rene-
gar a nossa história. Houve um 
contexto determinado do qual 
este executivo, o governo do pre-
sidente João Lourenço, tem sido 
muito claro. E, como eu dizia, “de 
acordo com o estrito cumprimen-
to das normas”. Temos este pas-
sivo, um legacy, que procura-
mos desmistificar com ações con-
cretas, hoje: com uma sociedade 
aberta, com um banco com pre-
sença na União Europeia, que quer 
ficar cá. Compreendendo este 
legado, nós precisamos é de fazer: 
o que não é bom para o BAI é para 
sair. É para sair. Cometemos erros 
no passado? Sim. Foi limpo? Foi. 
Foi. Agora olhemos para o futuro, 
e esse o futuro é de estrito e rigo-
roso cumprimento das leis nas 
jurisdições onde nós estamos. 
 
Geralmente, nestas 
entrevistas, nós perguntamos 
que sectores são bons para 
investir em Angola. Mas ao 
contrário: visto de fora, visto 
de Angola, o que é 
interessante em Portugal 
como ambiente de negócios, 
para um investidor angolano? 
Por que é que os estrangeiros vêm 
hoje para Portugal? Olhe para Por-
tugal: é um país que tem uma per-
ceção de ser um país muito segu-
ro, é um país onde você anda e 
sente uma segurança que não vê 
noutros países. E que apesar de 
muitos portugueses ainda recla-
marem, e reclamam e vêm e bem. 
Mas olhe, Portugal é um país que 
atrai muitos estrangeiros para viver, 
para se reformarem. Tudo bem 
que o imobiliário hoje está muito 
quente, está muito quente e para 
quem vive cá hoje, não conseguir 
pagar é um drama. E não conse-
guir viver Lisboa, ter que fazer 
horas para chegar ao centro de 
Lisboa. Mas Portugal tem de posi-
cionamento geoestratégico e uma 
posição de equidistância que 
faz com que o mundo olhe para 
Portugal como alguém acolhedor. 
Até para os negócios. Agora, cla-
ramente que há temas ainda: o 
tema da área fiscal. Há alguma 
incerteza fiscal, mas, do ponto de 
vista mais geral, quem está fora 
de Portugal consegue provavel-
mente ver algo que quem está aqui 
todos os dias – na pressão de todos 
os dias – não consegue ver.
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Os investidores estran-
geiros devem criar uma 
estratégia de negócios 
e aproveitar as oportu-

nidades que Angola oferece”. O 
repto foi deixado por Diogo Cal-
das, CEO da Refriango, empresa 
líder do sector de bebidas em 
Angola, no painel subordinado 
à experiência dos grupos empre-
sariais no país (moderado por 
Nilza Rodrigues, diretora da For-
bes Portugal e Forbes África Lusó-
fona), no âmbito da conferência 
“Doing Business Angola”. Este 
painel contou ainda com a par-
ticipação de Rui Miguel Nabei-
ro, CEO do Grupo Nabeiro-Delta 
Cafés e de José Carlos Pinto 
Nogueira, CFO da Mota-Engil. 
Apesar destes três intervenien-
tes reconhecerem ainda cons-
trangimentos neste mercado, 
estes responsáveis deram ênfa-
se ao enorme potencial que o 
país oferece. “A oportunidade 
está lá, o resto é trabalho”, enal-
teceu o CFO da Mota-Engil.  
 
“Executar e agir” 
Para o CEO da Refriango, Ango-
la “é um país de oportunidades 
para os mais atentos. É preciso 
estar atento para executar e rea-
gir”. Explicou este responsável 
que “aquilo que a Refriango faz 
é trabalhar para os angolanos” e 
para isso “adaptamo-nos à cul-
tura local”. Diogo Caldas garan-
te que os investimentos noutras 
áreas têm sido rentáveis. “A nossa 
confiança em investirmos em 
Angola continua, independente 
da situação que o país vive”, asse-
gura. A partir de Angola, a Refrian-
go já exporta para seis países afri-
canos como São Tomé e Prín-
cipe, República Democrática do 
Congo, Congo Brazaville e Namí-
bia. “A ideia é ter um centro de 
produção em Angola para expor-
tar para mais países africanos. 
Nos últimos anos, investimos no 
nosso polo industrial, que é um 
dos maiores de África”, afirmou. 
A empresa conta atualmente 
com sete mil trabalhadores em 
diferentes unidades de negó-
cio e a evolução tem ido no sen-
tido de apostar em quadros locais. 

A Mota-Engil, que nasceu em 
Angola e por ali se vai manter, 
oferece-se como uma empresa 
que pode ser útil também para 
“ajudar novos players a estabe-
lecer parcerias na entrada no 
país”. “A história de Angola é a 

história das nossas vidas”, garan-
tiu o CFO. “Angola, tal como todos 
os outros mercados, se for cui-
dada, respeitada, se houver um 
investimento sério, é um mer-
cado muito interessante”, desta-
cou José Carlos Pinto Nogueira. 

O Grupo Nabeiro – Delta Cafés 
comemora este ano 25 anos da 
empresa Angonabeiro que detém 
em Angola, mas a história do 
grupo fundado pelo Comenda-
dor Rui Nabeiro já conta com 
um percurso de mais de 60 anos 
no país. O CEO do grupo de 
Campo Maior, garantiu que “a 
Angonabeiro é uma empresa 
extremamente importante para 
o nosso grupo. Campo Maior é 
o centro do mundo e logo a seguir, 
está Luanda”, enalteceu Rui Miguel 
Nabeiro. 

  
Câmbio e formação 
O câmbio e as necessidades de 
formação de quadros foram cons-
trangimentos apontados pelo 
painel como desafios para o des-
envolvimento da economia ango-
lana no futuro. Para Diogo Cal-
das e José Carlos Pinto Noguei-
ra, a oscilação cambial coloca 
sérios desafios às empresas, sendo 
que muito do tecido económi-
co no país já se habituou a essa 
realidade. “Acredito que a diver-
sificação, a entrada de novos 
players e o aumento da produ-
ção e do consumo local são fato-
res que vão permitir ultrapassar 
essa situação”, acredita o respon-
sável máximo da Refriango. Do 
lado da Mota-Engil,  a forma 
encontrada para amenizar essa 
situação passou por depender 
pouco das importações, algo que 
foi apelidado como “o verdadei-
ro investimento”: “Optar pelos 
recursos locais tem sido a res-
posta da Mota-Engil. “Cerca de 
96% dos nossos quadros são 
locais, temos toda a frota de equi-
pamentos local, os grandes con-
sumíveis e muitos dos artigos 
complementares para a própria 
construção são produzidos nas 
nossas áreas industriais”. Do lado 
da Delta Cafés, Rui Miguel Nabei-
ro referiu que o maior desafio 
naquela geografia é “conseguir 
ter mais café” ou mesmo ainda 
a alternativa a matérias que “ainda 
carecem de importação para a 
produção como as cápsulas ou 
as embalagens”. Para o gestor, 
outro grande desafio passa pela 
formação de pessoas: “Em Ango-
la ainda estamos um pouco atrás 
e vamos ter de capacitar as pes-
soas para acelerar o crescimen-
to”, concluiu. Com SS e RM

Dírcia Lopes 
dlopes@medianove.com

Angola é país de 
oportunidades para 
os mais atentos
Investimento a Questões como o câmbio e a formação são 
constrangimentos a ultrapassar mas existem muitas oportunidades no país 
que devem ser aproveitadas. Delta Cafés, Refriango e Mota-Engil são já 
autênticas instituições do tecido industrial de Angola e explicaram que é 
preciso estar muito atento ao que o país tem para oferecer aos investidores.

CRISTINA BERNARDO
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Gestores de topo em Angola 
promovem  inovação  
e apontam  desafios do país

As telecomunicações e o 
sistema financeiro cen-
tralizaram o debate a 
meio da tarde de terça-

-feira, com executivos da banca, 
seguros e de dois operadores de 
telecomunicações a explicarem 
ao auditório o que estão a fazer 
em prol do desenvolvimento de 
Angola. 

 Ângelo Gama, CEO da Ango-
la Cables, puxou pela carta da 
inovação. Revelou que a empre-
sa se prepara para vender o pri-
meiro software desenvolvido no 

país. “Estamos quase, quase, a 
fazer a nossa primeira venda de 
um software desenvolvido por 
Angola para uma multinacional, 
neste caso americana”, adiantou. 

A Angola Cables liderou o 
consórcio responsável pela ins-
talação do cabo submarino 
de fibra ótica ligando Angola 
ao Brasil e depois aos Estados 
Unidos. Responsável por 100% 
das comunicações internacio-
nais de Angola, está em mais 
de 20 países, o que faz dela, 
provavelmente, a mais interna-
cional empresa do país. “Esta-
mos gradualmente a transfor-
mar-nos num Digital Service 

Provider ” ,  afirmou Ângelo 
Gama. A representar o mesmo 
sector, Miguel Geraldes, CEO da 
Unitel, destacou os avanços fei-
tos pelas telecomunicações no 
país nos últimos anos. O execu-
tivo salientou que a infraestru-
tura do grupo em Angola “é 
única”, “só comparável às estru-
turas da África do Sul”.  

“A nossa fibra ótica cobre 14 
mil quilómetros. Não perde em 
comparação com Portugal ou 
outros países”, explicou, recor-
dando o lançamento da rede 5G 
no país em 2022. O crescimen-
to da rede de “utilização de dados 
está a duplicar ao ano quando, 

Almerinda Romeira e Inês Amado 
aromeira@medianove.com

Negócios a  Sectores das telecomunicações, banca e seguros são peças chave para alavancar  
a economia angolana. CEOs das três aréas destacam oportunidades e potencial do mercado.

em média, duplica em 18 meses”.  
Luís Lélis, CEO do BAI - Banco 

Angolano de Investimento - foi 
o rosto da banca na conferência 
“Doing Business Angola”, des-
tacando, entre muitos outros 
fatores de relevo, o imenso poten-
cial de Angola, um país jovem e 
pleno de vitalidade que cresce 
à média de um milhão de pes-
soas por ano. “Há uma necessi-
dade muito urgente de se cria-
rem milhares de empregos para 
estes jovens”, afirmou, acrescen-
tando que a banca também “tem 
que estar neste processo”.  

Carlos Firme, CEO da For-
taleza Seguros, considerou que 
a proteção das pessoas “é um 
tema crítico em Angola”. Recor-
rendo a uma das métricas nor-
malmente usadas – a taxa de 
incidência dos seguros na ativi-
dade económica – adiantou que 
ainda “há um longo caminho a 
percorrer”. Nas economias des-
envolvidas esta taxa encontra-
-se entre os 12 e 15% quanto ao 
peso dos seguros no PIB; em 
Angola, a taxa é de 0,7%, “uma 
das mais baixas do mundo”.  

O longo caminho que falta per-
correr “não está dissociado da 
própria evolução económica e 
da maior capacidade das famí-
lias em ter possibilidade de ace-
der aos seguros, em particular o 
seguro de saúde”, concluiu.
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“Estamos quase, 
quase, a fazer a nossa 
primeira venda de um 
software desenvolvido 
por Angola para uma 
multinacional”, revelou 
Ângelo Gama, CEO  
da Angola Cables.  
A empresa é cada  
vez mais um Digital 
Service Provider

CRISTINA BERNARDO
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Rui Nabeiro. 
Homenagem  
a um homem 
“único  
e irrepetível”

Aconferência “Doing Busi-
ness Angola”, organiza-
da pela Forbes África 
Lusófona e Jornal Eco-

nómico, foi também palco para 
se homenagear uma figura 
empresarial da lusofonia. A esco-
lha recaiu no fundador do grupo 
Nabeiro – Delta Cafés, Rui Nabei-
ro, que faleceu no passado mês 
de março. O legado e a aposta 
que fez em Angola numa altura 
em que as empresas portugue-
sas saíram do país são alguns 
dos argumentos que justifi-
cam a homenagem enquanto 
personalidade empresarial da 
lusofonia. 
 
Obra empresarial “notável” 
A revelação desta figura coube 
ao fundador do grupo Emerald 
e da Media Nove que integra a 
Forbes Portugal e África Lusó-
fona, Jornal Económico e sema-
nário NOVO, N’Gunu Tiny. O 
empresário confessou que o 
nome de Rui Nabeiro reuniu o 
consenso e acabou por ser uma 
escolha fácil, já que, trata-se “de 
alguém que fez uma obra empre-
sarial notável, alguém de gran-
de humanismo e grande visão, 
de extrema simplicidade e auten-
ticidade”. 

E, para fazer jus a esta simpli-
cidade e autenticidade do 
Comendador Rui Nabeiro, N’Gunu 
Tiny passou a palavra à direto-
ra da Forbes Portugal e Forbes 
África Lusófona, Nilza Rodrigues, 
que fez uma das últimas entre-
vistas, em Campo Maior, ao 
homenageado. “Isto porque para 
a homenagem ser autêntica tem 
de ser feita por alguém que 
conheceu a pessoa”, afirmou o 
fundador da Media Nove. Nilza 
Rodrigues partilhou alguns 
momentos da conversa e de 
como esta foi uma entrevista 
que a vai continuar a marcar. 

 
“Momentos de uma vida” 
Houve ainda oportunidade de 
se visionar um vídeo de home-
nagem com o percurso do fun-
dador do grupo Delta Cafés inti-
tulado, “Momentos de uma vida”. 
Entre esses vários momentos, 
ficou a recordação de como Rui 
Nabeiro “colocou” Campo Maior 
no mapa de Portugal e do mundo 
com a sua marca Delta. Sem 
esquecer o facto de ter sido um 
humanista por convicção que 
não virava a cara a quem pre-
cisava. 

Foi também destacada a deter-
minação em manter a sede da 
empresa na vila alentejana, recor-
dando-se um dos argumentos 
que repetia: “Quem pode tirar 

Dírcia Lopes 
dlopes@medianove.com

uma coisa de um sítio que lhe 
deu tanto?”. Uma determinação 
que o fez rejeitar sempre as ofer-
tas milionárias que foi receben-
do para vender a empresa e de 
retirar a sede de Campo Maior. 
“Uma família não se vende”, rei-
terou vezes sem conta. 

Desapareceu o homem, mas 
não desapareceu o seu legado. 
E fica a certeza de que Rui Nabei-
ro foi a personificação de que 
lucro e solidariedade podem 
andar de mãos dadas. 

 
“Faz-me falta  
todos os dias” 
Em representação da família 
Nabeiro, o neto e agora CEO 
do grupo, Rui Miguel Nabeiro, 
subiu ao palco – onde recebeu 
uma obra feita pelo artista ango-
lano Rómulo Santa Rita com 
exemplares da revista Forbes e 
do Jornal Económico – para como 

disse agradecer a homenagem, 
tal como o avô o ensinara. 

“Era um ser humano espeta-
cular que me faz muito falta todos 
os dias. Inspirava-nos e con-
tinua a inspirar a todos”, subli-
nhou o gestor emocionado numa 
altura em que já se passaram 
quase sete meses do falecimen-
to de Rui Nabeiro. Entre os vários 
ensinamento que recebeu do fun-
dador da Delta Cafés, Rui Miguel 
Nabeiro salientou que “a grande 
lição incrível que fica e sendo 
uma pessoa consensual em Por-
tugal e em Angola é que o pro-
pósito da nossa vida é estarmos 
bem e provocarmos o bem-estar. 
E que a criação de riqueza que, 
muitas vezes tanto almejamos, 
serve para provocar bem-estar a 
nós e à nossa comunidade”. E 
rematou dizendo que “é a maior 
inspiração que tenho. Era um 
homem único e irrepetível”.

“Era um ser 
humano 
espetacular 
que me faz 
muito falta. 
Inspirava-nos 
e continua a 
inspirar a 
todos”, 
sublinhou com 
emoção o 
gestor Rui 
Miguel 
Nabeiro

Homenagem a A escolha da personalidade empresarial da 
lusofonia recaiu sobre o fundador do grupo Nabeiro – Delta 
Cafés que faleceu em março deste ano. A figura consensual  
e humanista que nunca deixou de investir em Angola.

CRISTINA BERNARDO
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Da esq. à dir: Luís Lélis (CEO do Banco BAI), Ivan Marques dos Santos (secretário de Estado da Economia de Angola) e N’Gunu Tiny

A conferência, 
que teve lugar 

no Ritz Four 
Seasons em 

Lisboa, juntou 
mais de duas 
centenas de 

decisores 
políticos, 
gestores, 

empresários e 
especialistas 

de várias 
áreas.

O fundador do grupo Media9, N’Gunu Tiny, fez a abertura do evento.

Luís Rebelo  
de Sousa, 

administrador 
do AICEP,  

fez uma 
intervenção 
inicial onde 

falou da 
importância 

dos laços 
entre Portugal 

e Angola.
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O diretor  
do Jornal 
Económico, 
Filipe Alves 
(ao centro),  
à conversa 
com Dina 
Cortinhas e 
José Manuel 
Pessanha,  
da consultora 
JLM&A.

Da esq. à dir: Luís Lélis (CEO do Banco BAI), Ivan Marques dos Santos (secretário de Estado da Economia de Angola) e N’Gunu Tiny

O ‘coffee 
break’ serviu 

para 
participantes 

de várias 
nacionalidade
s e diferentes 

sectores de 
atividade 
trocarem 

ideias e 
contactos.

Uma vista de um dos vários intervalos para café  
que tiveram lugar ao longo do dia no Ritz Four Seasons.

João Traça, 
presidente da 
Câmara de 
Comércio e 
Indústria Portugal 
Angola, fez uma 
intervenção no 
início do evento 
(à esquerda). 

A conferência 
incluiu um 

momento cultural 
com uma atuação 

da cantora 
angolana Cutana 

Carvalho. 

Luís Lélis, CEO do Banco BAI (à esq.), à conversa  
com dois participantes no evento.

Luís Lélis e Ivan Marques dos Santos à conversa  
com José Carlos Lourenço, CEO da Media9 (à direita).
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